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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº. 001/2024/PMSC 
(Processo Licitatório N° 002/2024/PMSC) 

 
 
 
 
Torna-se público que o(a) O Município de Santa Cruz/PE, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Educação de Santa Cruz/PE, através do Agente Contratação, o Sr. Juarez Guimarães da Silva, 

designado pela Portaria nº 072/2023, de 17 de março de 2023, torna público para conhecimento dos 

interessados que realizará, a Licitação na modalidade DISPENSA, na forma ELETRÔNICA, com critério de 

julgamento " MENOR PREÇO”, modo de disputa “ABERTO”. A licitação será regida, nos termos do Art. nº 

75, caput, inciso II da Lei 14.133/2021, Decreto Federal nº11.317/22, atualizado pelo Decreto Federal Nº 

11.871/23, e ainda, pela Lei Municipal nº546/2023, e do Decreto Municipal n. 04, de 18 de janeiro de 2024, 

Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 147/2014 e 155/2016 e 

Decretos 8.538/2015 e 10.273/2020, e demais legislação aplicável, e de acordo com as condições, critérios 

e procedimentos estabelecidos neste Edital e seus anexos, objetivando obter as propostas mais 

vantajosas, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 02/02/02/2024, às 08:00 horas 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 07/02/2024, às 08:00 horas. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 07/02/2024, às 08:30 horas 

 

A Dispensa Eletrônica será realizado por meio do Sistema “BNC - Bolsa Nacional de Compras”, 
através do endereço eletrônico https//bnc.org.br/ 
 
Objeto: Contratação de empresa do ramo pertinente para o fornecimento de material escolar “caderno”, 
destinado aos alunos da rede municipal do ensino fundamental, ensino infantil, creches, pré-escola, EJA, 
com entrega imediata, durante 12(doze) meses, de conformidade com as quantidades constantes no 
Termo de Referência - Anexo II, mediante solicitação expressa do ordenador de despesa da Secretaria 
Municipal de Educação de SANTA CRUZ-PE. Valor Estimado R$ 59.795,00 (CINQUENTA E NOVE MIL E 
SETECENTOS E NOVENTA E CINCO REAIS). Edital e informação na Av. 03 de maio, nº276, centro, 
Santa Cruz (PE). E-mail: pmscpe@hotmail.com. O Edital está disponível gratuitamente nos sítios  website: 
www.santacruz.pe.gov.br e https//bnc.org.br/, Acesso Identificado no link –licitações; 

 
Santa Cruz (PE), 01 de fevereiro de 2024 

Juarez G. da Silva – Agente de Contratação 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.bnc.org.br/
http://www.petrolina.pe.gov.br/
http://www.petrolina.pe.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024/PMSC 

Processo Administrativo nº 002/2024/PMSC 

 

PREÂMBULO 

 

O Município de Santa Cruz/PE, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

SANTA CRUZ/PE, com Sede na Rua Valdemario Soares, S/N, Centro, na cidade de Santa Cruz, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 32.207.932/0001-83, através do Agente Contratação, o Sr. JUAREZ GUIMARÃES DA 

SILVA, designado pela Portaria nº 072/2023, de 17 de março de 2023, torna público para conhecimento 

dos interessados que realizará, a Licitação na modalidade DISPENSA, na forma ELETRÔNICA, com 

critério de julgamento "MENOR PREÇO”, modo de disputa “ABERTO”. A licitação será regida, nos termos 

do Art. nº 75, caput, inciso II da Lei 14.133/2021, Decreto Federal nº11.317/22, atualizado pelo Decreto 

Federal Nº 11.871/23 e ainda pela Lei Municipal nº546/2023, e do Decreto Municipal n. 04, de 18 de 

janeiro de 2024, Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 147/2014 e 

155/2016 e Decretos 8.538/2015 e 10.273/2020, e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, e 

demais legislação aplicável, e de acordo com as condições, critérios e procedimentos estabelecidos neste 

Edital e seus anexos, objetivando obter propostas mais vantajosas, observadas as datas e horários 

discriminados a Seguir: 

 

I - DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME: 

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 02/02/2024, às 08:00 horas 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 07/02/2024, às 08:00 horas. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 07/02/2023, às 08:30 horas 

 
A Dispensa Eletrônica será realizado por meio do Sistema “BNC - Bolsa Nacional de Compras”, 
através do endereço eletrônico https//bnc.org.br/ 
 
II- FASE DE LANCES: 

 Início:07/02/2024 às 08h30min 

 Término: 07/02/2024 às 14h30min 
 

A partir das 08:30hs do dia 07/02/2024, da data estabelecida neste Edital de Aviso de Contratação Direta, 
a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances 
também já previsto neste aviso. 
 
III- DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO: 
 
O Edital está disponível gratuitamente nos sítios https://bnc.org.br/ e https: 
www.santacruz.pe.gov.br 
 

EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA N° 001/2024 

FUNDAMENTO LEGAL: ART. 75, C APU T,  INCISO II DA LEI 14.133/2021, Decreto Federal nº11.317/22, atualizado pelo Decreto 
Federal Nº 11.871/23, LEI MUNICIPAL Nº546/2023,  D e c r e t o  M u n i c i p a l  n .  0 4 ,  d e  1 8  d e  j a n e i r o  d e  2 0 2 4  

http://www.bnc.org.br/
https://bnccompras.com/
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O certame será realizado por meio do Sistema do “BNC - Bolsa Nacional de Compras”, no endereço 
eletrônico https://bnc.org.br/ 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília 
(DF); 

COMUNICADOS: Serão disponibilizadas nos portais da Prefeitura Municipal e Bolsa Nacional de 
Compras BNC e Portal Nacional de Contratações Públicas-PNCP. 

1.- OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1 O objeto da presente dispensa eletronica é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 

por dispensa de licitação para contratação de empresa do ramo pertinente para o fornecimento de material 

escolar “caderno”, destinado aos alunos da rede municipal do ensino fundamental, ensino infantil, creches, 

pré-escola, EJA, com entrega imediata, durante 12(doze) meses, de conformidade com as quantidades 

constantes no Termo de Referência - Anexo II, mediante solicitação expressa do ordenador de despesa da 

Secretaria Municipal de Educação de SANTA CRUZ-PE, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital de Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2 A contratação ocorrerá por item, conforme tabela de quantidades constantes abaixo é composto dos 

seguintes itens: 

ITEM ESPECIFICAÇAO UND QUANT 

01 CADERNO UNIVERSITÁRIO DE 12 MATÉRIA CAPA DURA, material papel off-set 

gramatura 56g/m², capa dura apresentação espiral, quantidade folhas 240 folhas, 
formato universitário, corresponde a 12 matérias, com 12 divisórias de matérias em papel 
branco gramatura mínima 56grs, impresso 1x1 cor, com informações mínimas como 
segue: matéria, professor, trabalhos, faltas, provas, anotações e contatos, no mínimo 20 
folhas pautadas por divisória. Contra capa com dados do fabricante, formato, numero de 
folhas e gramaturas. Material de acordo com normas ABNT. 

Unid 700 

02 CADERNO UNIVERSITÁRIO DE 15 MATÉRIA CAPA DURA, material papel off-set 

gramatura 200x275mm 56 g/m2, com 300 folhas, capa dura apresentação espiral, 
quantidade folhas 300, formato universitário, corresponde a 15 matérias, com 15 
divisórias de matérias em papel branco gramatura mínima 56grs, impresso 1x1 cor, com 
informações mínimas como segue: matéria, professor, trabalhos, faltas, provas, 
anotações e contatos, no mínimo 20 folhas pautadas por divisória. Contra capa com 
dados do fabricante, formato, numero de folhas e gramaturas. Material de acordo com 
normas ABNT  

Unid 1.100 

03 CADERNO DE 1 MATÉRIA, CAPA DURA, material papel off-set  gramatura 56/ m², 
capa flexível, apresentação espiral, quantidade folhas 96, formato universitário, com 1 
divisórias de matérias em papel branco gramatura mínima 56grs, impresso 1x1 cor, com 
informações mínimas como segue: matéria, professor, trabalhos, faltas, provas, 
anotações e contatos, no mínimo 96 folhas pautadas por divisória. Contra capa com 
dados do fabricante, formato, numero de folhas e gramaturas. Material de acordo com 
normas ABNT 

Unid 900 

04 CADERNO UNIVERSITÁRIO DE 10 MATÉRIA CAPA DURA, material papel off-set 
gramatura 56g/m², capa dura apresentação espiral, quantidade folhas 200 folhas, 
formato universitário, corresponde a 10 matérias, com 10 divisórias de matérias em papel 
branco gramatura mínima 56grs, impresso 1x1 cor, com informações mínimas como 
segue: matéria, professor, trabalhos, faltas, provas, anotações e contatos, no mínimo 20 
folhas pautadas por divisória. Contra capa com dados do fabricante, formato, numero de 
folhas e gramaturas. Material de acordo com normas ABNT 

Unid 600 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso 
de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

http://www.comprasnet.gov.br/
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1.4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
 

1.4.1 - As despesas em decorrência do objeto desta Dispensa de licitação correrão através das seguintes 
dotações orçamentárias: RECURSOS PRÓPRIOS. 
 

GABINETE DO PREFEITO 
Unidade Orçamentária: 041.122.0002.2005 

Elemento de Despesa: 33.90.30 -00 outros materiais de consumo; 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Unidade Orçamentária: 012 361 0014 2025 
Elemento de Despesa: 33.90.30 -00 outros materiais de consumo; 

 

2.- PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 
integrante da Bolsa Nacional de Compras, disponível no endereço eletrônico https://bnc.org.br/ 
 

2.1.1. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal da Bolsa Nacional de Compras - BNC 
para acesso ao sistema e operacionalização. 
 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 
no Sistema BNC de processamento desta Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou 
ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
 

2.2.1. que não atendam às condições deste Edital de Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
 

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista 
 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
 

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário); e 
 

2.2.5. Sociedades cooperativas. 

https://bnc.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 

dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência (Anexo II), assumindo o proponente 

o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 

modificá-la; 

3.9 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 

data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
 

3.10 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 

de chave de acesso e senha. 
 

3.11 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 
2006. 
 

3.12 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 

Dispensa Eletronica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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3.13 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema;  
 

3.14 Será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação automática entre as propostas 
apresentadas, onde somente estas passarão para as posteriores fases de lances e negociação. 
 

3.15 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 08:30hs do dia 07/02/2024, da data estabelecida neste Edital de Aviso de Contratação 

Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 

o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

definidos como “lances intermediários” para os fins deste Edital de Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 (um real). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 

no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver 

a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
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5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 

dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a 

sua continuidade. 

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Edital de Aviso de Contratação Direta. 

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO 

EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da 

fase de lances. 
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6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital de Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o 

fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob 

pena de inabilitação. 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

6.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial 

e das demonstrações contábeis do último exercício. 

6.6. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item 

em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 

além da aplicação das sanções cabíveis. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital de Aviso de 

Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

 

7. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  
 
7.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, 
a contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá:  
 
7.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal.  

7.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento.  
 
7.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
7.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada.  
 
7.2.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso. 

 
7.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.  
 

7.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação.  

 
7.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital de Dispensa Eletrônica e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 
proposta de outro licitante.  

 
7.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação.  

 

8. SANEAMENTO E DILIGÊNCIA  
 
8.1 O Município de Santa Cruz poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada e acessível aos interessados, e lhes atribuirá validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação.  

 
8.2 O Município de Santa Cruz poderá, a qualquer momento, solicitar aos licitantes a composição de 
preços unitários de serviços e/ou de materiais/equipamentos, bem como os demais esclarecimentos que 
julgar necessários.  
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8.3 Em qualquer fase do procedimento da contratação direta, é facultado ao Município de Santa Cruz 
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo.  

 
8.4 Como resultado das diligências acima referidas, objetivando um juízo de verdade real, será permitida a 
inclusão de documentos ou informação necessários para apurar fatos existentes à época da licitação, 
concernentes à proposta de preços ou habilitação dos participantes, porém não documentados nos autos. 

 
9. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
 
9.1 - Os pedidos de esclarecimentos referente a Dispensa de Licitação deverão ser enviados ao Agente de 
Contratação, até 01 (um) dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente via 
meio eletrônico via internet, nos endereços, https//bnc.org.br 

 
10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO E DA VIGÊNCIA 
 
10.1 - Após análise e verificação da compatibilidade do licitante vencedor da Dispensa de Licitação, o Agente de 
Contratação efetuará o julgamento e declará a vencedora. 
 

10.2- A adjudicação será feita por item, e o contrato terá a vigência de 12(doze) meses. 

 

11. DA CONTRATAÇÃO 

11.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

11.2. O adjudicatário terá o prazo de 02(dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Aviso de Contratação Direta.  

11.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 

02(dois) dias, a contar da data de seu recebimento.  

11.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

11.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 

11.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

11.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 

da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 

Lei. 

11.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 

 

http://www.comprasnet.gov.br/
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12 - DO PAGAMENTO 

12.1 - O pagamento será realizado através de depósito bancário em conta corrente da empresa 
contratada ou em cheque nominal à empresa, em até 30 (trinta) dias, após efetiva prestação dos 
serviços, conforme o quantitativo dos produtos entregues, devidamente comprovada e atestada por 
funcionário designado pela Secretaria Municipal de Educação. 

12.2 - A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO encaminhará ao setor financeiro, solicitação de 
pagamento acompanhada de toda a documentação necessária a sua liquidação.  

12.3 - Fica vedada a antecipação de recursos.  

12.4 - Na hipótese de algum (uns) dos documentos apresentados pela Contratada apresentar erro, o(s) 
mesmo(s) será (ao) devolvido(s) a fim de serem substituídos. 

12.5 - A LICITANTE que vier a ser contratada deverá apresentar à Gerência Financeira, para fins de 
pagamento, os seguintes documentos atualizados:  

I – Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e da Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN);  

II – Certidão de Regularidade com o FGTS; 

III – Certidão Negativa ou positivas com efeitos de negativa de Débitos de Tributos e Contribuições 
Municipais;  

IV – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedidas pela Justiça do Trabalho.  

V – Prova da regularidade com a Fazenda do Estado ou do Distrito Federal;  

12.6 - A Nota Fiscal emitida pela LICITANTE VENCEDORA deverá conter, em local de fácil visualização, 
a indicação do nº do Contrato, n° da DISPENSA ELETRONICA e n° da Ordem de Empenho, a fim de se 
acelerar o trâmite de liberação do documento fiscal para pagamento. 

12.7 O pagamento só será efetuado mediante a apresentação de ATESTE, assinado pelo servidor da 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, responsável pela fiscalização do contrato, 
confirmando o recebimento dos serviços, na quantidade solicitada e de acordo com as especificações 
contidas na proposta;  

12.8 Respeitadas às condições previstas, em caso de atraso de pagamento, motivado pela Contratante, o 
valor a ser pago será atualizado financeiramente desde a data para o pagamento até a do efetivo 
pagamento, tendo como base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, pro rata 
tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

AF = [(1 + IPCA/100) N/30 -1] x VP  

Onde: AF = Atualização Financeira;  

IPCA = Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga 

 

12.8.1- O índice de atualização financeira será apurado anualmente de acordo com a tabela oficial do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), publicada pelo IBGE, da seguinte forma:  

Considere-se “X” a porcentagem da inflação calculada  
  
I = ((X)/100) 
      365  

 

13. DA RESCISÃO 
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13.1 - Constituem motivos para a rescisão do contrato os casos previstos no Art. 137 da Lei n.º 14.133/21 
e suas alterações, nas formas previstas no art. Art. 138 da Lei n.º 14.133/21. 

 

14. - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  

14.1 - A CONTRATADA obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste contrato que se 
fizerem necessários, até o limite facultado pela regra do artigo 125 da Lei nº 14.133/21 e alterações 
posteriores. 
 

15. DAS INFRAÇOES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

15.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

15.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

15.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

15.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

15.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

15.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

15.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

15.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

15.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

15.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

15.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

15.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

15.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

15.2.1 Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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12.1.2 a 12.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

15.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

15.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

15.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

15.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

15.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

15.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

15.5. A aplicação das sanções previstas neste Editaal de Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

15.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

15.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR.  

15.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

15.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
 

15.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

15.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

16 - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
16.1 - Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo Setor 

de Gerencia, FISCAL neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). UBANES DA SILVA GOMES, inscrito(a) no 

CPF sob o nº 044.802.244-32, nomeado(a) pela Portaria nº 112/2021, matricula nº 510 emitida pelo(a) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, devidamente designado(a) para esse fim, permitida a 
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assistência de terceiros, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/21 

 

16.2 - Os(as) servidores(as) designados(as) anotarão em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução deste Contrato, sendo-lhes assegurada à prerrogativa de: 

 

I. Fiscalizar a regularidade e adequação dos serviços;  

II. Disponibilizar toda a infraestrutura necessária à entrega do objeto, conforme o caso, nas condições e 

prazos estabelecidos;  

III. Verificar a conformidade dos bens fornecidos com as especificações contidas no Edital e seus anexos, 

recusando o fornecimento de objeto diverso, salvo quando de qualidade superior e devidamente aceito 

pela CONTRATANTE;  

IV. Receber o objeto contratual e atestar as respectivas faturas e notas fiscais, encaminhando-as ao gestor 

do contrato para pagamento;  

V. Comunicar por escrito ao gestor do contrato a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou a 

modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente;  

VI. Comunicar por escrito ao gestor do contrato eventuais irregularidades cometidas pela CONTRATADA.  

VII. Garantir à CONTRATADA toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos relevantes 

relacionados com a prestação dos serviços.  

VIII. Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em especial 

aplicações de sanções e alterações do mesmo.  

 

16.3 - O fiscal que agir em desacordo com suas obrigações ficará sujeito as sanções previstas na Lei nº 
14.133/21. 

 

16.4 A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da 
CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual. 

 

16.5 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, produtos/serviços entregues 
em desacordo com o presente Contrato e o Procedimento Administrativo que o originou. 

 
17 - DA GESTÃO DO CONTRATO 

 

17.1 - Durante a vigência desse contrato, a gestão será realizada pelo(a) Sr(a). GESTROR (a) Sra. 
AGNADIA AMARAL DE SOUZA, portadora do CPF nº 046.993.024-16, portaria nº 183/2002, Matricula nº 
178, conforme previstos na Lei nº 14.133/21, no que se refere a: 

 

I. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

II. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  

III. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, garantindo a 

defesa prévia à CONTRATADA;  

IV. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais apontadas 

pelos fiscais do contrato;  

V. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela CONTRATADA, mediante a observância das 

exigências contratuais e legais;  

VI. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não seja 

ultrapassado  

VII. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e encaminhar a 

solicitação de prorrogação em tempo hábil;  

VIII. Anotar em formulário próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;  
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IX. Comunicar à unidade competente, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de penalidade, 

após os contatos prévios com a contratada;  

X. Acompanhar o cumprimento, pela contratada, das obrigações pactuadas neste contrato;  

XI. Estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato e informar à 

autoridade competente ocorrências que possam gerar dificuldades em relação a terceiros;  

XII. Na ausência temporária ou definitiva do fiscal titular, o(a) gestor(a) deverá substituí-lo.  

 
18 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE(PREFEITURA) 

 
I. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta;  

II. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 

designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis;  

III. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  

IV. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 

neste Termo de Referência deste Aviso de Dispensa de Licitação;  

V. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que 

couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.  
 

VI. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  

a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 

atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;  

b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;  

c) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 

específica para a qual o trabalhador foi contratado; e  

d) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 

passagens.  

VII. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato;  

VIII. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;  

IX. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

X. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de 

recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 

notificações expedidas;  

XI. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, 

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado  

 

19 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA(LICITANTE) 
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I. Executar os serviços conforme especificações deste Edital de Dispensa Eletrônica e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade mínimas especificadas nesta Dispensa Eletronica e em sua proposta;  

II. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados;  

III. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração 

em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou 

dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  

IV. Utilizar equipe de trabalho habilitada e com conhecimentos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor sujeitos às respectivas responsabilidades 

técnicas. A equipe deve ter pelo menos um membro com a qualificação técnico profissional exigida no 

edital de dispensa eletrônica.  

V. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do 

Decreto n° 7.203, de 2010;  

VI. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços.  

VII. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento.  

VIII. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

IX. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Edital de Dispensa 

Eletrônica, no prazo determinado.  

X. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina.  

XI. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.  

XII. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

XIII. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

XIV. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade 

previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 

13.146, de 2015.  

XV. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

XVI. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança da Contratante;  

XVII. O levantamento das quantidades de materiais e dos serviços para elaboração do orçamento é de 

inteira responsabilidade da CONTRATADA, que deverá conferir todos os quantitativos indicados nos 

desenhos e demais documentos.  
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20 - DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

20.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto do contrato 
 

21 - DAS LEIS ANTICORRUPÇÃO 
 

21.1 A CONTRATADA se obriga, sob as penas previstas no CONTRATO e na legislação aplicável, a 
observar e cumprir rigorosamente todas as leis cabíveis, em especial a Lei Federal nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, e a Lei nº 16.309, de 8 de janeiro de 2018, do Estado de Pernambuco, mas não se 
limitando à legislação brasileira anticorrupção e contra a lavagem de dinheiro. 
 

21.2 A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, compromete-se perante 
à CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à legislação aplicável ao 
presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 12.846/2013, em especial no seu artigo 
5º. 
 

21.3 A CONTRATADA declara e garante que não está envolvida ou irá se envolver, direta ou 
indiretamente, por meio de seus representantes, administradores, diretores, conselheiros, sócios ou 
acionistas, assessores, consultores, partes relacionadas, durante o cumprimento das obrigações previstas 
no Contrato, em qualquer atividade ou prática que constitua uma infração aos termos das leis 
anticorrupção. 
 

21.4 A CONTRATADA declara e garante que não se encontra, assim como seus representantes, 
administradores, diretores, conselheiros, sócios ou acionistas, assessores, consultores, direta ou 
indiretamente: 

 

I. sob investigação em virtude de denúncias de suborno e/ou corrupção;  

II. no curso de um processo judicial e/ou administrativo ou foi condenada ou indiciada sob a acusação 

de corrupção ou suborno;  

III. suspeita de práticas de terrorismo e/ou lavagem de dinheiro por qualquer entidade governamental; e  

IV. sujeita a restrições ou sanções econômicas e de negócios por qualquer entidade governamental  
 

21.5 - A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não ofereceu, prometeu, pagou ou autorizou 
o pagamento em dinheiro, deu ou concordou em dar presentes ou qualquer objeto de valor e, durante a 
vigência do Contrato, não irá ofertar, prometer, pagar ou autorizar o pagamento em dinheiro, dar ou 
concordar em dar presentes ou qualquer objeto de valor a qualquer pessoa ou entidade, pública ou 
privada, com o objetivo de beneficiar ilicitamente a CONTRATANTE e/ou seus negócios. 
 

21.6 - A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não irá receber, transferir, manter, usar ou 
esconder recursos que decorram de qualquer atividade ilícita, bem como não irá contratar como 
empregado ou de alguma forma manter relacionamento profissional com pessoas físicas ou jurídicas 
envolvidas em atividades criminosas, em especial pessoas investigadas pelos delitos previstos nas leis 
anticorrupção e de lavagem de dinheiro. 
 

21.7 - A CONTRATADA se obriga a notificar prontamente, por meio físico ou digital, à CONTRATANTE a 
respeito de qualquer suspeita ou violação do disposto nas leis anticorrupção, e ainda de participação em 
práticas de suborno ou corrupção, assim como o descumprimento de qualquer declaração prevista nesta 
cláusula 
 

21.8 - A CONTRATADA declara e garante que: 
 

I. os atuais representantes da CONTRATADA não são funcionários públicos ou empregados do 

governo; e que;  

II. informará por escrito, no prazo de 3 (três) dias úteis, qualquer nomeação de seus representantes 

como funcionários públicos ou empregados do governo.  

III. A CONTRATANTE poderá, a seu exclusivo critério, rescindir o CONTRATO, caso a CONTRATADA 
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realize referida nomeação nos termos do item II acima, sendo que, neste caso, não serão aplicáveis 

quaisquer multas ou penalidades à CONTRATANTE pela rescisão do CONTRATO, devendo a 

CONTRATADA responder por eventuais perdas e danos.  
 

21.9 - Qualquer descumprimento das regras da Lei Federal nº 12.846/13, da Lei Estadual nº 16.309/18 e 
suas regulamentações, por parte da CONTRATADA, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar: 

 

I. Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrava – PAR;  

II. Aplicação das sanções administrativas cabíveis, descritas neste instrumento; e/ou  

III. Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e 

19 da Lei nº 12.846/2013.  
 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. O procedimento será divulgado na Bolsa Nacional de Compras e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no aviso de licitações da 

Bolsa Nacional de Compras, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que 

pretende atender. 

22.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

22.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

22.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

22.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

22.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

22.3. As providências dos subitens 22.2.1 e 22.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

22.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 

22.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

22.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

22.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão 

o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 

relativa ao procedimento. 

22.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 
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22.9. As normas disciplinadoras deste Edital de Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

22.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

22.12. Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico BNC e no Portal de Transparência 

Municipal. 

22.13 O edital está disponibilizado na íntegra, no endereço, website: www.santacruz.pe.gov.br, e 

também poderá ser lido e/ou obtido na plataforma BNC no endereço eletrônico, https://bnc.org.br/, 

integrante do Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP, bem como poderá ser adquirido gratuitamente 

na Sede da Prefeitura Municipal, nos dias úteis, no horário das 07h30 horas às .12h00 horas, mesmo 

endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados e onde serão recebidos os documentos. De habilitação dos licitantes via sistema eletronico. 

22.14. Integram este Edital de Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

a) ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 
b) ANEXO II - Termo de Referência; 
c) ANEXO II-A - Projeto básico/planta de situação dos móveis 
d) ANEXO III - Estudo Técnico Preeliminar (ETP) 
e) ANEXO IV - Analise de Risco 
f) ANEXO V - Modelo de Proposta de Preços 
g) ANEXO VI – Declaração de Inexistência fato impeditivo 
h) ANEXO VII – Declaração de Enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno 
porte constantes do procedimento.  
i) ANEXO VIII – Declaração Pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 
contratação  
j) ANEXO IX – Declaração de Responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema.  
k) ANEXO X – Declaração de Cumprimento de exigências prevista no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 
dejulho de 1991, se couber.  
l) ANEXO XI – Declaração de cumprimento do artº XXXIII da CF/88. 
m) ANEXO XII – Minuta do Contrato 
n) ANEXO XIII – Modelo de Procuração 

 

Santa Cruz/PE, 23 de janeiro de 2024. 

 

 
__________________________________ 

Juarez Guimarães da Silva 
Agente de Contratação 

Santa Cruz 
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Dispensa Eletrônica nº 001/2024/PMSC 

Processo Administrativo nº 002/2024/PMSC 
 

 

ANEXO I 

 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  

 

1.1.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

 

1.1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

 

1.1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  
 

1.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  
 

1.1.6 no caso de cooperativa: registro na organização das cooperativas brasileiras acompanhado dos 

seguintes documentos: 
 

a. Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei 5.764/71; 

b. Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), 

consoante art. 47 da lei 5.764/71; 

c. Ata de fundação da cooperativa; 

d. Ata de assembleia que aprovou o estatuto social; 

e. Regimento Interno com a Ata da assembléia que o aprovou; 

f. Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou; 

g. Editais das 03 (três) últimas assembléias gerais extraordinárias.;  

 

1.1.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;  
 

1.1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva;  
 

1.1.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de cópia(s) de documento de identificação 
com foto do(s) sócio(s) administrador(es) da empresa. 
 
2.1 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  
 
2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso;  
 

2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão negativa 
ou positiva com efeitos negativas de débitos expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
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federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

 

2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
 

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  
 

2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes no Município, emitido pelo Município de Santa Cruz 

para empresas sediadas nesta cidade – ou pelo Município relativa à sede ou domicílio da empresa em plena 
validade;  
 

2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre;  
 

2.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, através da Certidão de regularidade expedida junto a 
Fazenda Municipal expedida pela Prefeitura Municipal de SANTA CRUZ– para empresas sediadas nesta 
cidade – ou pela Prefeitura do município sede ou domicílio da empresa; 
 

2.8 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 

comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei;  
 

2.9 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  
 
3.0 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
3.1 A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 
 

a) Certidão Negativa de Falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante ou 
através do Sistema de Processos Judiciais Eletrônicos - PJE, com data de expedição ou revalidação dos 
últimos 60 (sessenta) dias anteriores à data da realização da licitação, caso o documento não consigne 
prazo de validade; 
 

a.1) Só será permitida a participação de empresas em recuperação judicial e extrajudicial se 
comprovada, respectivamente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperação pelo juízo 
competente e apresentada certidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste a aptidão 
econômica e financeira para o certame; 
 

b) Comprovação de Capital Social, através de contrato social registrado na Junta Comercial, igual a 10% 
(dez por cento), do valor estimado da contratação; 
 
4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
 

4.1 - Apresentação de no mínimo 01(um) Atestado (s) de Capacidade Técnica, que comprove a empresa 
licitante ter executado a qualquer tempo o objeto ora licitado, igual ou similar, fornecido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, devidamente assinado, em quantidade igual ou superior a 5% (cinco por cento), 
do quantitativo estabelecido no item ou itens. No referido atestado deverá constar no mínimo: razão social, 
C.N.P.J., endereço e contato do órgão emissor, nome completo e C.P.F. da pessoa que o emitiu. 
 

4.2 - No (s) referido (s) atestado deverá, obrigatoriamente, constar a razão 
social/C.N.P.J/endereço/contato/nome e cargo de quem o emitiu. 
 

4.3 - Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial ou pelo próprio 

concorrente. 
 

4.4 - Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o parágrafo 3º do art. 43, da Lei 8.666/93. 
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4.5 - O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, será comprovado 

mediante documento firmado pelo interessado ou seu representante legal, em que declare, sob as penas da 
lei, que não emprega mão de obra que constitua violação ao disposto naquele preceito constitucional. 
(ANEXO XI) 

 

5.- OUTRAS DISPOSIÇÕES QUANTO À HABILITAÇÃO 
 
a) Declaração do pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 
constantes do procedimento, inclusive quanto ao cumprimento das exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 
de julho de 1991, se couber; e ao cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021. 
 
b) Declaração para fins de participação na presente dispensa de licitação que não ter recebido da Prefeitura 
Municipal de Santa Cruz ou de qualquer de seus órgãos da administração direta ou indireta, suspensão 
temporária de participação em licitação e ou impedimento de contratar com a Administração, assim como 
não ter recebido declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, 
Estadual e Municipal, declarar ainda que tomou conhecimento de todas as informações e condições para a 
prestação serviços do objeto da dispensa eletrônica; 
 
c) Tratando-se de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deve-se apresentar Declaração de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, visando ao exercício de preferência previsto na Lei 
Complementar nº 123/2006 (ANEXO VII). 
 
5.1 – Todos os documentos exigidos que a plataforma “BNC - Bolsa Nacional de Compras” não 
disponibiliza campo próprio para submissão deverão ser submetidos no sistema no campo “OUTROS 
DOCUMENTOS”. 
 
5.2 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital.  
 
5.3 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.  

 
5.4 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05(cinco) dias úteis, após a declaração do 

vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  
 
5.5 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
 
5.6 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Contratação o 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  
 
5.7 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

5.8 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor.  
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ANEXO II 
 
 

TERMO DE REFERENCIA 
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ANXO III 

 

 

 Estudo Técnico Preliminar (ETP) 
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ANEXO IV 

 

 

ANALISE DE RISCO 
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ANXO V – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PROPOSTA DE PREÇO 
 

 
Á PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ 
DISPENSA ELETRÔNICA N° 001/2024/PMSC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº002/2024/PMSC 
 
À Equipe de Contratação 
Att. Sr. Agente de Contratação 
 
 
Proposta que faz a empresa ______________, inscrita no C.N.P.J. (MF) sob o nº __________ e 
inscrição estadual nº ____________, com sede a _______________, para os serviços abaixo 
relacionados, conforme estabelecido na Dispensa Eletrônico nº 001/2024/PMSC. 
 
1. Identificação da licitante: 
a. Razão Social: 
b. CPF/CNPJ e Inscrição Estadual: 
c. Endereço completo: 
d. Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio): 
e. Telefone, celular, fax, e-mail: 
f. Banco xxx , agência e nº da conta corrente: 
 
2. Condições Gerais da Proposta: 
A presente proposta é válida por _________(_______) dias, contados da data de sua emissão. 
(Não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sua apresentação.) 

3. Formação do Preço: 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

MARCA/ 
MODELO/ANO DE 

FABRICAÇÃO 
UNID QUANT 

VALOR 
UNIT R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

 
 

      

 
Declaramos que o objeto cotado atende todas as exigências do Edital de Disspensa Eletronica, 
relativas à especificação e características, inclusive técnicas e que estamos de pleno acordo com 
todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
1. Nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, taxa de administração, lucro, 
encargos trabalhistas e despesas com seguros, frete, mão de obra e outras necessárias ao 
cumprimento integral do objeto deste Pregão e excluídos da composição dos preços ofertados. 
2. O prazo de entrega do objeto será de (observar o limite máximo do Termo de Referência). 
3. O local de realização do objeto será o indicado no Termo de Referência/Edital. 
 

__________, ______ de _______________ de 2024. 
 
 

_____________________________ 
RAZÃO SOCIAL/C.N.P.J. 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANXO VI – DECLARAÇÃO DE QUE NÃO ESTÁ INCURSO EM IMPEDIMENTOS 

 
 
 
Á PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ 
DISPENSA ELETRÔNICA N° 001/2024/PMSC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº002/2024/PMSC 
 
 
À Equipe de Contratação 
Att. Sr. Agente de Contratação 
 
 

Prezado Senhores; 
 

A empresa __________________, declara para os devidos fins licitatórios que não incursa 

nos impedimentos para disputa de licitação ou execução do contrato de que trata o art. 14 da 

Lei Federal n° 14.133/2021. 

 
 
 

__________, ______ de _______________ de 2024. 
 
 

_____________________________ 
RAZÃO SOCIAL/C.N.P.J. 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANXO VII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO  

MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

 
 
 
Á PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ 
DISPENSA ELETRÔNICA N° 001/2024/PMSC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº002/2024/PMSC 
 
 
À Equipe de Contratação 
Att. Sr. Agente de Contratação 
 
 
Prezado Senhores; 
 
 
(Nome da Empresa) _____________________________________, inscrita no CNPJ nº 
__________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 
__________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________________ e 
do CPF nº __________________, DECLARA, para fins de comprovação no Edital de dispensa 
eletrônica da Prefeitura Municipal de Santa Cruz, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 
penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 
 
 (    ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;  
 
(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 

de 14/12/2006.  
 
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
 
 

__________, ______ de _______________ de 2024. 
 
 

_____________________________ 
RAZÃO SOCIAL/C.N.P.J. 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO 
DAS REGRAS E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
 
 
 
Á PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ 
DISPENSA ELETRÔNICA N° 001/2024/PMSC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº002/2024/PMSC 
 
 
 
À Equipe de Contratação 
Att. Sr. Agente de Contratação 
 
 

Prezado Senhores; 
 
 
Declaro que em ____/____/____, a empresa________________ CNPJ n° 

_____________________________________, sediada no endereço 

_____________________________________tomou conhecimento das instalações referentes ao 

objeto do Edital Dispensa de Licitação Nº 001/2024/PMSC, e declara estar ciente que não poderá 

alegar desconhecimento das condições dos locais de execução dos serviços referentes ao objeto do 

Edital referente a Dispensa Eletrônica nº 001/2024/PMSC. 

 
DECLARA, sob as penas da Lei, que possui pleno conhecimento do objeto da Dispensa Eletrônica nº 
001/2024/PMSC, e concorda com todas as exigências contidas no Edital. 
 
 

__________, ______ de _______________ de 2024. 
 
 
 

_____________________________ 
RAZÃO SOCIAL/C.N.P.J. 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELAS 
TRANSAÇÕES QUE FOREM REALIZADAS NO SISTEMA 

 
 
 
 
Á PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ 
DISPENSA ELETRÔNICA N° 001/2024/PMSC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº002/2024qPMSC 

 
 
 
À Equipe de Contratação 
Att. Sr. Agente de Contratação 
 
 

Prezado Senhores; 
 
 
 
(Nome da Empresa) _____________________________________, inscrita no CNPJ nº 
__________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 
__________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________________ e 
do CPF nº __________________. Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital de 
Dispensa eletrônica nº001/2024, do Município de Santa Cruz que a empresa se responsabiliza pelas 
transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firme e verdadeiras. 
 
 
 

__________, ______ de _______________ de 2024. 
 
 
 

_____________________________ 
RAZÃO SOCIAL/C.N.P.J. 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANXO X – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AO DISPOSTO NO ART. 93 DA 
LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 

 
 
 
 
Á PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ 
DISPENSA ELETRÔNICA N° 001/2024/PMSC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº002/2024/PMSC 

 
 
 
À Equipe de Contratação 
Att. Sr. Agente de Contratação 
 
 

Prezado Senhores; 
 
 
A empresa..............................., inscrito no CNPJ ou CPF (caso o credenciante seja pessoa física) sob 

o nº ......................................................., DECLARA, para os devidos fins, que não possui, em sua 

cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, e que atende à reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às 

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 

de julho de 1991. 

 
__________, ______ de _______________ de 2024. 

 
 
 

_____________________________ 
RAZÃO SOCIAL/C.N.P.J. 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

Av. 03 de Maio, nº 276, Centro - Santa Cruz - PE 
CNPJ/MF nº 24.301.475/0001-86 

Telefones: (87) 3874 8156/8175/8134 
e-mail: pmscpe@hotmail.com 

website: www.santacruz.pe.gov.br 

 
 
 

ANEXO XI – MODELO DECLARAÇÃO DA PROPONENTE DE CUMPRIMENTO AO ART.7º, 
INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 
Á PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ 
DISPENSA ELETRÔNICA N° 001/2024/PMSC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº002/2024/PMSC 
 
 
 
À Equipe de Contratação 
Att. Sr. Agente de Contratação 
 
 

Prezado Senhores; 
 
 
A empresa _____________________________________________ inscrita no CNPJ nº 
_______________________, por intermédio de seu represente legal o(a) 
Sr(a)_______________________________, portador (a) da Carteira de Identidade 
nº_____________ e CPF nº _________________________, DECLARA, para fins do 
disposto no inciso VI do Art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos.  
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz(  ).  
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 
 
 

__________, ______ de _______________ de 2024. 
 
 

_____________________________ 
RAZÃO SOCIAL/C.N.P.J. 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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MODELO -DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI VÍNCULO COM ÓRGÃO PÚBLICO 

 
 
 
 
Á PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ 
DISPENSA ELETRÔNICA N° 001/2024/PMSC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº002/2024/PMSC 
 
 
À Equipe de Contratação 
Att. Sr. Agente de Contratação 
 
 

Prezado Senhores; 
 
 

Declaro sob pena das sanções previstas nas leis, que a Empresa _     , CNPJ  nº -

--------inscrita no CNPJ N° ………………………., sediada na rua …………………….., cidade , por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)……………………..., portador(a) da Carteira de 

Identidade n° …………….. e do CPF n ------------, que não possui em seu não possui, em seu quadro 

societário, servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia 

mista. 

 
.…………………………….., de .................... de 2024. 

 
 
 
 

  _ 
Representante legal 

(CARIMBO) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

Av. 03 de Maio, nº 276, Centro - Santa Cruz - PE 
CNPJ/MF nº 24.301.475/0001-86 

Telefones: (87) 3874 8156/8175/8134 
e-mail: pmscpe@hotmail.com 

website: www.santacruz.pe.gov.br 

 

ANEXO XII – MINUTA DE CONTRATO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2024/PMSC 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024/PMSC 

 
 

MINUTA DE CONTRATO N.º  _/2024/PMSC 
 
 

Contrato que entre si celebram o Municipio de Santa 

Cruz/PE, por meio da Secretaria Municipal de 

Educação de Santa Cruz, e a empresa 

_________________________, inscrita no CNPJ sob 

o nº _____________, conforme Processo 

Administrativo nº 002/2024, Dispensa Eletrônica nº 

001/2024/PMSC, na forma abaixo 

 

 

 

O MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ - PE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. 03 

de Maio, nº 276, Centro, Santa Cruz/PE, inscrito no CNPJ sob o nº 24.301.475/0001-86, neste ato 

representado pelo sua Prefeita a Sra. Eliane Maria da Soares, brasileira, casada, comerciante, 

portadora do CPF nº 902.326.404-59 e da cédula de identidade nº 4.772.472 - SSP/PE, residente e 

domiciliado no Município de Santa Cruz, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE SANTA CRUZ, ESTADO DE PERNAMBUCO, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob o nº 32.207.932/0001-83, com sede situada na Rua Valdemario Soares, 

S/N, Centro, Santa Cruz/PE, neste ato representada pela sua Secretária, a Sra. Daiane da Silva 

Tavares, inscrito no CPF sob o nº 010.289.884-78, residente e domiciliada na cidade de Santa 

Cruz/PE, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro lado, empresa ______________, 

pessoa jurídica, inscrita no CNPJ sob o nº____________________, com sede na ______________, nº 

____________, bairro _________, na cidade de ---------, neste ato representada por seu representante 

legal o Sr. ---------------------, brasileiro, -------------- ------------, portador(a) do CPF nº ----------- e da 

Cédula de Identidade nº ------------------, residente e domiciliado(a) na cidade de ---------------------, 

doravante denominada CONTRATADO(A), tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 

002/2024/PMSC, e em observância às disposições nos termos do Art. nº 75, caput, inciso II da Lei 

14.133/2021, Decreto Federal nº11.317/22, atualizado pelo Decreto Federal Nº 11.871/23, e ainda, 

pela Lei Municipal nº546/2023, e do Decreto Municipal n. 04, de 18 de janeiro de 2024, Lei 

Complementar 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 147/2014 e 155/2016 e 

Decretos 8.538/2015 e 10.273/2020, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica nº 001/2024/PMSC, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

 

I - FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA  

Fundamenta-se o presente instrumento no procedimento realizado sob a modalidade DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 001/2024/PMSC, elaborado pelo(a) Agente de Contratação, Sr. Juarez Guimarães 
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da Silva, instituída por meio da Portaria nº 072/2023, regido nos termos do Art. nº 75, caput, inciso II 

da Lei 14.133/2021, Decreto Federal nº11.317/22, atualizado pelo Decreto Federal Nº 11.871/23, e do 

Decreto Municipal n. 04, de 18 de janeiro de 2024, Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis 

Complementares 128/2008, 147/2014 e 155/2016 e Decretos 8.538/2015 e 10.273/2020, e demais 

legislação aplicável, aplicando-se lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
 

O presente instrumento tem por objeto é a Contratação de empresa do ramo pertinente para o 

fornecimento de material escolar “caderno”, destinado aos alunos da rede municipal do ensino 

fundamental, ensino infantil, creches, pré-escola, EJA, com entrega imediata, durante 12(doze) 

meses, conforme especificações/quantitativos constante do anexo II (Termo de Referência), mediante 

solicitação expressa do ordenador de despesa da Scretaria Municipal de Educação de SANTA CRUZ-

PE, nos moldes do preconizado da Legislação Pertinente do Processo Administrativo nº 002/2024, 

Modalidade Dispensa Eletrônica nº 001/2024/PMSC 
 

Parágrafo Primeiro. Este Termo de Contrato Estimado vincula-se ao Termo de Referência (Anexo II), 

independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO E VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO  

Integram o presente instrumento, como se transcritos estivessem, o PROCESSO ADMINISTRATIVO 

nº 002/2024, DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024, e a proposta da CONTRATADA, ratificados pelo 

CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA  
 

O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início a partir da data de 

assinatura, e poderá ser prorrogado nos termos dos artigos 107° da Lei n° 14.133, de 2021, uma vez 

que trata-se de serviço, respeitando o limite do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 

Parágrafo Único. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração 

deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar as certidões negativas de impedimento e 

de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO  
 

Atribui-se ao presente contrato o valor total de R$ ________ (___________________), conforme nota 

de empenho nº ___/000, de acordo com a planilha de especificações abaixo: 
 

Item Especificações Und  Quant Preço Unit Preço Total 

01      

02      

03      

Valor Total R$  

 

Parágrafo Primeiro. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
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previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 

As despesas relativas às prestações dos serviços decorrentes desta licitação serão suportadas pelos 

recursos próprios do município, destinados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa 

Cruz, conforme Seguinte Dotação Orçamentária: 
 

GABINETE DO PREFEITO 

Unidade Orçamentária: 041.122.0002.2005 

Elemento de Despesa: 33.90.30 -00 outros materiais de consumo; 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Unidade Orçamentária: 12 361 0014 2025 

Elemento de Despesa: 33.90.30 -00 outros materiais de consumo; 

 

Parágrafo Único – O empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do valor 
corrigido do Contrato não caracteriza sua alteração, podendo ser registrado por simples apostila, 
dispensando a celebração de aditamento, consoante faculdade inserta no art. 136, IV da Lei nº 
14.133/21. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO  

O pagamento será realizado através de depósito bancário em conta corrente da empresa 
contratada ou em cheque nominal à empresa, em até 30 (trinta) dias, após o efetivo 
fornecimento dos materiais, conforme o quantitativo requisitado, devidamente comprovada e 
atestada por funcionário designado pela Secretaria Municipal de Educação de Santa Cruz; 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO encaminhará ao setor financeiro, solicitação de 
pagamento acompanhada de toda a documentação necessária a sua liquidação.  

Fica vedada a antecipação de recursos.  

Na hipótese de algum (uns) dos documentos apresentados pela Contratada apresentar erro, o(s) 
mesmo(s) será (ao) devolvido(s) a fim de serem substituídos. 

A LICITANTE que vier a ser contratada deverá apresentar à Gerência Financeira, para fins de 
pagamento, os seguintes documentos atualizados:  

I – Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e da Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN);  

II – Certidão de Regularidade com o FGTS; 

III – Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Municipais;  

IV – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedidas pela Justiça do Trabalho.  

V – Prova da regularidade com a Fazenda do Estado ou do Distrito Federal;  

A Nota Fiscal emitida pela LICITANTE VENCEDORA deverá conter, em local de fácil visualização, a 
indicação do nº do Contrato, n° da DISPENSA ELETRONICA e n° da Ordem de Empenho, a fim de se 
acelerar o trâmite de liberação do documento fiscal para pagamento. 

O pagamento só será efetuado mediante a apresentação de ATESTE, assinado pelo servidor da 
Secretaria Municipal de Educação de Santa Cruz, responsável pela fiscalização do contrato, 
confirmando o recebimento dos serviços, na quantidade solicitada e de acordo com as especificações 
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contidas na proposta;  
 

Parágrafo Primeiro – No caso em que se verificar que o documento de cobrança apresentado 
encontra-se em desacordo com o estabelecido, a documentação será restituída para as correções 
cabíveis, mediante notificação, por escrito, contando-se novo prazo para pagamento a partir de sua 
reapresentação.  
 

Parágrafo Segundo – A CONTRATANTE pagará as faturas somente à CONTRATADA, vedada sua 
negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária.  
 

Parágrafo Terceiro – Para habilitar-se ao pagamento a CONTRATADA deverá apresentar ao 

CONTRATANTE a 1ª via da Nota Fiscal/Fatura juntamente com a comprovação do serviço. 
 

Parágrafo Quinto - Nos casos de eventuais atrasos no pagamento, por culpa única e exclusiva da 
Administração, será devida atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do 
período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento, mediante a aplicação da 
seguinte fórmula:  
 

EF = I x N x VP  

Onde:  

EF = Encargos financeiros  

I = Índice de atualização financeira  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento (adimplemento da parcela) e a data do 
efetivo pagamento  

VP = valor da parcela a ser paga  
 

Parágrafo Sexto - O índice de atualização financeira será apurado anualmente de acordo com a 
tabela oficial do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), publicada pelo IBGE, da seguinte 
forma:  
 

Considere-se “X” a porcentagem da inflação calculada.  
 

I = ((X)/100)  

     365  
 

Parágrafo Sétimo - A atualização financeira devida conforme esta cláusula será incluída na nota 
fiscal/fatura do mês seguinte ao da ocorrência.  

Parágrafo Oitavo - Em caso de erro ou omissão na nota fiscal/fatura ou em outro documento que o 

substitua, a atualização financeira somente será devida após as devidas retificações ou substituição, 
não sendo computado o prazo de retificações para efeito de atualização do valor a ser pago.  

Parágrafo Nono - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.  

Parágrafo Décimo - Os preços pactuados poderão ser restabelecidos, para a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, desde que o eventual aumento dos custos venha a ser 
devidamente comprovado, por meio de planilha analítica e documentação hábil, e atendidos todos os 
ditames legais concernentes.  

Parágrafo Décimo Primeiro - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, 
sem que isso gere direito a reajustamento de preços.  
 

Parágrafo Décimo Segundo - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
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contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 

A CONTRATADA obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste contrato que se 

fizerem necessários, até o limite facultado pela regra do artigo 125 da Lei nº 14.133/21 e alterações 

posteriores. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA RECOMPOSIÇÃO E REAJUSTE CONTRATUAL 
 

O preço consignado no contrato poderá ser corrigido anualmente, através de reajuste, mediante 

negociação entre as partes e a formalização do pedido pela CONTRATADA, observado o interregno 

mínimo de um ano, contado a partir da data limite de apresentação da proposta, pela variação do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA ocorrida nos últimos 12 (doze) meses.  
 

Parágrafo Primeiro – O cálculo para a concessão do reajuste poderá ser realizado através da 

seguinte fórmula: 
 

R = Po [(I-Io)/Io]  

Onde:  

R = valor do reajuste;  

I = índice do IPCA mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do contrato;  

Io = índice do IPCA mensal relativo ao mês da apresentação da proposta;  

Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento. 
 

Parágrafo Segundo – Os valores contratuais também poderão ser reajustados através da utilização 

da Calculadora do Cidadão, ferramenta disponibilizada pelo Banco Central do Brasil, para realizar 

cálculo de correção de valores, assim como, disponibiliza outras funções. O acesso à calculadora 

pode ser realizado por meio do endereço eletrônico: 

https://www.bcb.gov.br/acessoinformacao/calculadoradocidadao. 
 

Parágrafo Terceiro – Quando da utilização da calculadora do cidadão, esta deverá ser preenchida da 
seguinte forma:  
 

I. A “data inicial” será referente ao mês de apresentação da proposta.  

II. A “data final” será a data relativa ao mês anterior ao de aniversário do contrato.  

III. O “valor corrigido” poderá ser o valor do desembolso mensal ou do valor total do contrato inicial, 
conforme o caso.  

 

Parágrafo Quarto – Em caso de haver reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 
um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
 

Parágrafo Quinto – Os preços contratados poderão ser revistos (reequilibrados), a qualquer tempo, 
na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do que foi contratado ou, ainda, em situações de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe.  
 

Parágrafo Sexto – A solicitação de revisão (reequilíbrio econômico-financeiro) dos preços deverá ser 

formalizada e encaminhada ao órgão contratante, e esta deverá ser respondida no prazo máximo de 

10(dez) dias úteis, sem prejuízo da execução do contrato. 
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CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
 

Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo Setor 

de Gerencia, FISCAL neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). UBANES DA SILVA GOMES, 
inscrito(a) no CPF sob o nº 044.802.244-32, nomeado(a) pela Portaria nº 112/2021, matricula 
nº 510 emitida pelo(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, devidamente 
designado(a) para esse fim, permitida a assistência de terceiros, nos termos do art. 117 da 
Lei nº 14.133/21 
 

Parágrafo Primeiro – Os(as) servidores(as) designados(as) anotarão em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução deste Contrato, sendo-lhes assegurada à prerrogativa de:  
 

I. Fiscalizar a regularidade e adequação da prestação dos serviços;  

II. Disponibilizar toda a infraestrutura necessária à entrega do objeto, conforme o caso, nas 

condições e prazos estabelecidos;  

III. Verificar a conformidade dos bens fornecidos com as especificações contidas nesta dispensa 

eletrônica, recusando o fornecimento de objeto diverso, salvo quando de qualidade superior e 

devidamente aceito pela CONTRATANTE;  

IV. Receber o objeto contratual e atestar as respectivas faturas e notas fiscais, encaminhando-

as ao gestor do contrato para pagamento;  

V. Comunicar por escrito ao gestor do contrato a necessidade de alterações do quantitativo do 

objeto ou a modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente;  

VI. Comunicar por escrito ao gestor do contrato eventuais irregularidades cometidas pela 

CONTRATADA.  

VII. Garantir à CONTRATADA toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos relevantes 

relacionados com o fornecimento dos produtos.  

VIII. Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em 

especial aplicações de sanções e alterações do mesmo.  
 

Parágrafo Segundo – O fiscal que agir em desacordo com suas obrigações ficará sujeito as sanções 
previstas na Lei nº 14.133/21.  
 

Parágrafo Terceiro - A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a 
responsabilidade da CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual.  
 

Parágrafo Quarto – A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, produtos 

entregues em desacordo com o presente Contrato e o Procedimento Administrativo que o originou. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO DO CONTRATO  
 

Durante a vigência desse contrato, a gestão será realizada pelo GESTROR, Sr(a). Sra. AGNADIA 
AMARAL DE SOUZA, portadora do CPF nº 046.993.024-16, portaria nº 183/2002, Matricula nº 178, 
conforme previstos na Lei nº 14.133/21, no que se refere a: 
 

I. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

II. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  

III. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, 

garantindo a defesa prévia à CONTRATADA;  
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IV. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais 

apontadas pelos fiscais do contrato;  

V. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela CONTRATADA, mediante a observância 

das exigências contratuais e legais;  

VI. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato 

não seja ultrapassado.  

VII. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e 

encaminhar a solicitação de prorrogação em tempo hábil;  

VIII. Anotar em formulário próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;  

IX. Comunicar à unidade competente, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de 

penalidade, após os contatos prévios com a contratada;  

X. Acompanhar o cumprimento, pela contratada, das obrigações pactuadas neste contrato;  

XI. Estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato e informar 

à autoridade competente ocorrências que possam gerar dificuldades em relação a terceiros;  

XII. Na ausência temporária ou definitiva do fiscal titular, o(a) gestor(a) deverá substituí-lo.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 

I. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

II. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês 

e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  

III. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  

IV. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência;  

V. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no 

que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.  

VI. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  

 

a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 

aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 

atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;  

b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;  

c) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 

específica para a qual o trabalhador foi contratado; e  

d) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 

passagens.  
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VII. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato;  

VIII. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;  

IX. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

X. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos 

de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 

serviço e notificações expedidas;  

XI. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no 

trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 

designado.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 

I. Executar os serviços conforme especificações contidas no Termo de Referência (Anexo II) e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas no Termo de Referência e em sua 

proposta;  

II. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

III. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso 

exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 

sofridos;  

IV. Utilizar equipe de trabalho habilitada e com conhecimentos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor sujeitos às respectivas responsabilidades 

técnicas. A equipe deve ter pelo menos um membro com a qualificação técnico profissional exigida no 

edital de dispensa eletrônica.  

V. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 

7° do Decreto n° 7.203, de 2010;  

VI. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

VII. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento.  

VIII. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

IX. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 

Referência, no prazo determinado.  
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X. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina.  

XI. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.  

XII. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

XIII. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

XIV. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.  

XV. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

XVI. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante;  

XVII. O levantamento das quantidades de materiais e dos serviços para elaboração do orçamento é 

de inteira responsabilidade da CONTRATADA, que deverá conferir todos os quantitativos indicados 

nos desenhos e demais documentos.  

XVIII. Compete a CONTRATADA realizar meticuloso estudo, verificação e comparação de toda a 

documentação apresentada, detalhes, especificações e demais componentes fornecidos pela 

CONTRATANTE para execução dos serviços; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  
 

Não será admitida a subcontratação do objeto do contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS LEIS ANTICORRUPÇÃO  
 

A CONTRATADA se obriga, sob as penas previstas no CONTRATO e na legislação aplicável, a 

observar e cumprir rigorosamente todas as leis cabíveis, em especial a Lei Federal nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, e a Lei nº 16.309, de 8 de janeiro de 2018, do Estado de Pernambuco, mas não se 

limitando à legislação brasileira anticorrupção e contra a lavagem de dinheiro.  

 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, 

compromete-se perante à CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir 

violação à legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 

12.846/2013, em especial no seu artigo 5º.  
 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA declara e garante que não está envolvida ou irá se envolver, 

direta ou indiretamente, por meio de seus representantes, administradores, diretores, conselheiros, 

sócios ou acionistas, assessores, consultores, partes relacionadas, durante o cumprimento das 

obrigações previstas no Contrato, em qualquer atividade ou prática que constitua uma infração aos 

termos das leis anticorrupção.  
 

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA declara e garante que não se encontra, assim como seus 
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representantes, administradores, diretores, conselheiros, sócios ou acionistas, assessores, 

consultores, direta ou indiretamente: 
 

I. sob investigação em virtude de denúncias de suborno e/ou corrupção;  

II. no curso de um processo judicial e/ou administrativo ou foi condenada ou indiciada sob a 
acusação de corrupção ou suborno;  

III. suspeita de práticas de terrorismo e/ou lavagem de dinheiro por qualquer entidade 
governamental; e  

IV. sujeita a restrições ou sanções econômicas e de negócios por qualquer entidade 
governamental.  

 

Parágrafo Quarto – A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não ofereceu, prometeu, 
pagou ou autorizou o pagamento em dinheiro, deu ou concordou em dar presentes ou qualquer objeto 
de valor e, durante a vigência do Contrato, não irá ofertar, prometer, pagar ou autorizar o pagamento 
em dinheiro, dar ou concordar em dar presentes ou qualquer objeto de valor a qualquer pessoa ou 
entidade, pública ou privada, com o objetivo de beneficiar ilicitamente a CONTRATANTE e/ou seus 
negócios.  
 

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não irá receber, transferir, 
manter, usar ou esconder recursos que decorram de qualquer atividade ilícita, bem como não irá 
contratar como empregado ou de alguma forma manter relacionamento profissional com pessoas 
físicas ou jurídicas envolvidas em atividades criminosas, em especial pessoas investigadas pelos 
delitos previstos nas leis anticorrupção e de lavagem de dinheiro.  
 

Parágrafo Sexto – A CONTRATADA se obriga a notificar prontamente, por meio físico ou digital, à 

CONTRATANTE a respeito de qualquer suspeita ou violação do disposto nas leis anticorrupção, e 

ainda de participação em práticas de suborno ou corrupção, assim como o descumprimento de 

qualquer declaração prevista nesta cláusula. 

 

Parágrafo Sétimo – A CONTRATADA declara e garante que:  

 
I. os atuais representantes da CONTRATADA não são funcionários públicos ou empregados 

do governo; e que  

II. informará por escrito, no prazo de 3 (três) dias úteis, qualquer nomeação de seus 

representantes como funcionários públicos ou empregados do governo.  

III. A CONTRATANTE poderá, a seu exclusivo critério, rescindir o CONTRATO, caso a 

CONTRATADA realize referida nomeação nos termos do item II acima, sendo que, neste caso, 

não serão aplicáveis quaisquer multas ou penalidades à CONTRATANTE pela rescisão do 

CONTRATO, devendo a CONTRATADA responder por eventuais perdas e danos.  

 
Parágrafo Oitavo – Qualquer descumprimento das regras da Lei Federal nº 12.846/13, da Lei 
Estadual nº 16.309/18 e suas regulamentações, por parte da CONTRATADA, em qualquer um dos 
seus aspectos, poderá ensejar:  

 

I. Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrava – PAR;  

II. Aplicação das sanções administrativas cabíveis, descritas neste instrumento; e/ou  

III. Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos 

artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES (TR)  
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A CONTRATADA, em caso de cometimento de qualquer das infrações discriminadas nas legislações 

cabíveis e naquelas explicitadas no procedimento administrativo, ficará sujeita, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às sanções, podendo ser cumulativas, previstas nas cláusulas a 

seguir, conforme o caso, observados os artigos 155 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 
 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantido o direito à 

ampla defesa, pela inexecução total ou parcial do objeto do presente contrato: 
 

I. Advertência por escrito, em formato físico ou digital, sobre o descumprimento do contrato e 
outras obrigações assumidas, quando considerados faltas leves que prejudiquem o andamento 
da execução contratual, mas não acarretem prejuízos significativos para a Administração, com 
determinação da adoção das necessárias medidas de correção;  

II. Multa, observados os limites constantes no Termo de Referência;  

III. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo de até 3 
(três) anos;  

IV. Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, nos moldes do art. 
158 da Lei nº 14.133/21, até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, conforme o art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

 

Parágrafo Segundo – O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos à contratada e, 

caso não sejam suficientes, a diferença será cobrada de acordo com a legislação em vigor. 
 

Parágrafo Terceiro – A multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas no 

Parágrafo Primeiro, de acordo com a gravidade da infração, facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
 

Parágrafo Quarto – A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas na legislação.  
 

Parágrafo Quinto – As multas aplicadas deverão ser recolhidas ao Tesouro Municipal no prazo de 05 

(cinco) dias, a contar da data da notificação, podendo a Contratante descontar o seu valor das notas 

fiscais e/ou faturas.  
 

Parágrafo Sexto – A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
 

Parágrafo Sétimo – A competência para a aplicação da sanção prevista no inciso IV do Parágrafo 

Primeiro é atribuída ao(à) Secretário(a) Municipal.  
 

Parágrafo Oitavo – A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do do Parágrafo Primeiro 

requererá a instauração de processo de responsabilização, nos termos do art. 158 da Lei nº 

14.333/21. 
 

Parágrafo Nono – Na fixação das penalidades previstas nos incisos I a IV do Parágrafo Primeiro, 

deverão ser considerados:  
 

I. A natureza e a gravidade da infração cometida;  

II. As peculiaridades do caso concreto;  
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III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

A inexecução total ou parcial do contrato enseja sua extinção pela CONTRATANTE. Os casos de 

extinção contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurando o contraditório e a ampla 

defesa, com as consequências previstas abaixo.  
 

Parágrafo Primeiro – A extinção contratual poderá ser:  

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta;  

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.  

 

Parágrafo Segundo – Constituem motivos para extinção do contrato os previstos no art. 137 da Lei nº 

14.133/21;  
 

Parágrafo Terceiro - Em caso de extinção prevista no art. 137 da Lei nº 14.133/21, sem que haja 

culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os 

houver sofrido e, ainda, terá direito a devolução de garantia, pagamentos devidos pela execução do 

contrato até a data da extinção e pagamento do custo da desmobilização, nos termos do §2º do art. 

138 da Lei nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS  
 

A execução deste contrato, bem assim os casos nele omissos, regulam-se pelas cláusulas contratuais 

e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios de teoria geral 

dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 89 da Lei nº 14.133/21.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO REGISTRO  
 

Este instrumento contratual, após obedecer às formalidades legais, deverá ser arquivado no livro de 

registro firmado pela Secretaria de Gestão Integrada.  
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO  
 

Nos termos do art. 94 da Lei n° 14.133/21, o presente instrumento contratual e seus aditamentos 

serão divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) como condição de sua 

eficácia, bem como publicado no Diário Oficial Municipal –DOM, no Portal da Transparencia Municipal, 

endereço eletrônico www.santacruz.pe.gov.br 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO  
 

http://www.bnc.org.br/
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O Foro para dirimir questões relativas à presente contratação será o da Comarca de Ouricuri/PE, com 

prejuízo a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
 

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente 

instrumento contratual que será impresso em 04 (quatro) vias, de igual teor e forma, para todos os fins 

previstos em direito, sob o conhecimento de duas testemunhas abaixo identificadas, que também o 

subscrevem.  
 

A contratada poderá proceder à assinatura de forma eletrônica deste contrato. Portanto, por estarem 

em comum acordo, as partes não podem se opor, agora ou no futuro, à validade e legitimidade deste 

documento devido à sua execução eletrônica. 

 

Santa Cruz (PE), ---- de janeiro de 2024. 

 
 

____________________________________________ 
Daiane da Silva Tavares 

Secretária Municipal de Educação 
CONTRATANTE 

 
 

________________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ xxxxxx 
CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1._________________________________________________ 

 

2.__________________________________________________ 
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